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A C Õ R DÃO N9 659

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Processo

n9 13/88 - CLASSE 11 - RECURSO ELEITORAL, tendo como Recorrente: Antonio Epi-

tácio Teodoro e Recorrido: Juízo da 29a. Zona Eleitoral - PEDRO GOMES.

ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral, una-

nimemente e contrariando em parte o parecer, rejeitar l as preliminares de nu

lidade arguida~.

E no mérito, por ma~or~a de votos, vencidos o Relator

e 29 Voga 1 ,ne:g-ara.rÍl provimento ao recurso.

Decisão conforme o parecer.

SALA DAS SESSÕES, em Campo Grande, aos treze dias do

mês de setembro de 1988.

·PresidenteDes.

Dr. Procurador

Dr. Relator
Designado

VEI~ TAMBÉM
EMENT~RrO TRE/MS (1987 - 1990): 49/50
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Autos de n 9 13/88
RECURSO ELEITORAL
T R E

Vistos etc.

........ -i.••

1 - Antonio Epitácio Teodoro irresignado com a

R. Sentença prolatada pelo MM. Juíw Eleitoral da 29a. Zona (Pe
dro Gomes-MS), que julgou improcedente a impugnàção que aprese~

tou i candidatura de Manoel Alves de Morais Neto, pela legenda
do PFL, a Prefeitura Municipal, recursou para este C. TRE (fls.
69/70).

Em preliminares, argtliu a nulidade da sentença,
,....

ex vi dos artigos 79 da LC n 9 05/70 e,42 da Res. n? 14384/88,
posto que o feito foi julgado sem a dilação probatória requer!
da, permitindo-se, também, apontar a ausência de intervenção do
MPE, como causa determinante de nulidade do julgado (fls.71/2).



te. verbis

F.HENTA

tada, pois
gal, para
relevância

-.. ""\.,

v O T O

o Juiz Eleitoral, dentro do princípio da livre
~preciação da prova, pode se abster de dilação proh!
t6ria protestada pelas partes.

Fm \HI.)(I.'SSO dê ill\pll~lla~~o de registro de candi
datos, em primeira instância, desnecessária a inter-
vençao do HP como custos legis.

Preliminares rejeitadas.
A filiação partidária só se pode ter como ape~

feiçoada se obedecidos rigorosamente os trâmites tr~

çados tanto na Lei Orgânica dos Partidos, corno na Re
solução n 9 10785.

ta. preliminar: Quer o recorrente seja declarada nula a R. Sen
tença monocrática. porque seu digno prolator não observou as re
gras do art. 79 da Lei Complementar 05/70 e do art. 42 da Reso
1ução 14.384/88, não lhe dando oportunidade de provar. adequadi',
mente, a impugnação fe i ta. i". " ,.

Ainda que o tema possa parecer deslocado, se a',:
parte. interessada assim o quis, pela forma' e neste momento '~~'de':' 7

ve ser enfocado. ã falta, de norma expréssa. r'. ";'?{~-/,,-';
No meu entender'~ tal: pr'eliminar e, de' s~r rêj:'ei1Y

o MM. Juiz Eleitoral, só valeu de uma" fac'uldade,' 'le~ .,';,
. . ." -t," .~. ! .. ~..! " ;'

julgar antecipadamente o feito. não reconhecendó;.~a~ ,
da prova protestada. " ,:.. ::~:::<", ,

Registre-se que esta faculdade. es'tâ exPl'i~; O::
:. . _" .. ,~ . ~''''''~:l ";!::~'_:-:~rcita nesses· dispositivos legais mencionaClos pelo. recorrfm;·::·:';::

'. ;.:~>':, .",~ ··'·~:~j··~-·-.. ~:,\'~i:~~~·~;t
'\'~-,' ..,.:.,.,....." h.,~~l!'·~:i:

, ~: .,:-. ~~, ..J' .. >l t ,~. t· ...I~~. ",:-.", "

. ,I." " . .' " •. ~.. t~,:·ç.,:~.~·.:.·I.-.':.:r't~p:~.~.~.,.Ff.,~

" art. 79 , caput. da LC 05/70: ""ne<:orridO:ôj·",-
prazo para a contestação, se não se tratar..'apenaSde :mi':'.~~:

... .. ~ .\:;, J' ~ .'~·It. ~ - ~~. .t.
têria de direito e a prova protestada for 'relevanté t'. à>'.~;.

"'. . 'i .......
critêrio do Juiz. ou do relator, serão designàdos ',,:' ~os"" ::.:'

1 ';"'~'; ".. ",' ~ J -;:!~'ro. J-..
2 (dois) dias séguintes para i~~;i'çãó' <hs-'festem~.fJf-'

• ~.~. '>



( ;" /
""-----

n 1,50
d-::ntcmcntt cc noti ficac5c. "

2r: . d::: }{c::,. 14384/ SE. :" rY~CoT;:ià::

pra:o !Iara d contestacao (; cJdmít.iÕ2., pelo Jui: Ele:u,-

ra1, are} evân::i a da pro\'a protes tada, scr50 desi rn~ldC':­
os dois àias se~intes p3r3 inquiricão Ó2..S :este:-:l'...mha::
a~rolaàas, as quais comparece~ão por iniciativa das p2~

t:es .. independentemente de notificação UL-S. art. 7'?:: ."

Aqui,
aprecJaçao da prova

tica Eleitoral.

o ~ oo magistrado fe: uso do prlnclplo
(art. 131, CPC). insito. tamb~m,

Qé 11
â Jus-

Rejeito a preliminar, acompanhando o Parecer.

1 2a. nreliminar: Tanto o Recorrente.qué!.ndo a 1. PRE argUem a nL:
; lidade da R. Sentença, dada a ausência de manifestação do }1r na

instância singela. como custos legis.

Em que pese o excelente trabalho de convenci
mento desenvolvido pelo Ilustre Procurador Regional Eleitoral
(fls. 92/101). entendo que ~ pretenSão dos irresignados naQ PO!
SUl suporte legal, em face das disposiç6es contidas nos artiros
39/~~ da Res. 14.384/88, que peço venia para ler: 0'0
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Q LJ ~ l t : (lr..l t." t" ~ .. r }. ( 1 L" ... r \ l . t. : , ~ t. (. (~ j~ c. :- ", :.. In· . ': ~ • t. ~ ~ t ~ •. -.•

r:ct\flla;~c 'L~·~ t:"~. I~ ..
\ le .• J.~ tf'!.tf"rrL.nr·l~ ('( :"l.-.:rt~:t ~t·'~ L.\':~! P:" .. ~;

t ! S. f" n ~ t C l. n C [. r 1r. ~ 1 r c Clt. o ( ,. p '" ; :. t: t.. C' i I ;, l. ~ I e~ :... t (:.~ . : .
t,;~l ~l '~~t-r.;~:,. fe ~t-~u(.O(; {~~.:'. t··.. :.. .. ~ .~ ..

S (C. - ~r! tri-~ Git~ ~~;~f':.u"'r:I:: .... ~<L\C(-~t-·(.{ t~

( 1 l ~ G~ ~ ~ ,. t 1 , ê C c ~ r ~ I ( J L 1 :. .. {. 1 (~~ ~ : 1 !". (. ( • ~ :~. a.- r 1 r I: r ! ( ;..: t :
H~ ;.:-:. ~,oo. ;,.. \ "lo;.

~:.~ • L~:.:-:: C'I,.tiQü'" C.~·\l""rt( rC'f •• ;·.t , '(.'lf.... I.

Y • ~ t 4 r r t" t" t ~ :: ,. ti' \ .. , t.. ,- I r f. t. I~ \.; !] (t, r. f .;. , ". 6. (( (' ••• ~ • •

1 t. C r t t r. t· ( ~ u t • I 1 l I ~ l t (l ~ • ~. .' 00 o ; to. ~ l ( . '
\ 1..(.. •• ~ ... ( ttr(frlrc., ~t't J\,~:' ~ll..:'t. fc.(. fJ \:.r ~ r.c.:.~:"..:.

c.. 1. f: t -:... C c;r : ( • to: f- r t :' u, 1 tJ. ~ f:" ~ <.. (.. r t l'" t t- I ~ t:' J r e c "c ( r. ê r. C. ~ C C C ~ :.
~lt t \I'·.tLftCC po(e~~c \>0' (fln~ Cf C~~C:'<Cli:r.~~< (,~.:. tO'.
I c. •• \ ~( ...

Ar:. t: - l~êrrrlOt , oillç~e crotttLr,&. t~ ~trtrs ~ r ~-r'!'

tÉ:rH, F~bl1tt. cutr.cc !'5te for Irr'[)U9nt~tf. r·ooer~r tl'r!'Sl'r:a' t l,,'
ções no prlze CDnu" Ot aois Clas (Lr-~o lr:. bv.,.

Art. (~ - l!'rr::H.aov (; oralC Olr, ai t'~~Çt'fS. os él~tC: s!"l~ f('-

'lUSOS '0 J~lZ. ~o 01. l=eCléltc. ~lr< srntenç, (L(-~. cr:. ~l".

Aqui. cabível o brocardo: Ubi lex volui t dixi:.

ubi nolui t. tacui t "Quando a lei qUIS. determinou: sobre ('
que não quis. guardou silêncio".

Ademais, para o caso. a legislação n~o prev~

Lal nulidade. além do que. no momento oportuno. os interessaào~

não arguiram a omissão. sendo certo para mim. que a resneitaD;-
Jissirna doutrina invocada e os .. V.. Arestos tra=idos ~ colaçã:.
nesta sede. so servem para espelhar o culto raciocínio do subs-
critor da peça.

Rejeito a preliminar.

. Continu.1 : .. ,;,

No mérito: Diz a Lei 7664 de 29.06.88 (art. 13) que o rr~

zo dE filiação partidária dos candidatos a cargos eletivos mm:!
cipais se encerrou no dia 10.07.88, ~Gndo exigida a prova desta
filiação, para instruir o pedido de registro (art. 34, IV~ da
Res. 14.384, de 08.07.88). sendo certo que a referida, fil iação'
part idária será comprovad~m a ficha ent~egue ao órgão.. pr6-
prio da Justiça Eleit~ral, no prazo da Lei\' conforme\ J~rispr'llJ'- :~'..
dência mansa e pací fica do Excelso TSE. referida no BoI etire EIe'i ,,:- .~

toral n 9 422, ·pág. 570/572. ".

No caso, o Sr. Manoel Alves de1-io~afs Nete:'- "~e

valeu do permissivo contido no art~ 115, § 1 9 • da Res; 10.785;'
80 (Ler) para se filiar perante o Diretor Regional do'P~rtidp 1

oi : ,'. ", ~,." ,', • 1,:(

da Frente Liberal (PFL), e essa ficha de inscriçio ~aitidii1~~~ I

(cópia às fls. 41) foi entregue neste TRE, para os fi'J~"'·do a~t~'í (
.. ""':1I"I;f~ ... "'\ \~. -;/~

go 123, da mencionada Resolução (Ler), dia 15.08.88,'('confonrl(;i:",i>.:
~ ... ~l: ,,' ~ ,' ..,',' -:!,.'

certidão de fls. 103) o que implica dizer. que a filiaçao parti-
dária em questão. se deu dia 12.08.88. nos termosâo ~;:árt.;-·65'..·:.
{'.1ç'. da Lei Orgãnica dos Partiàos Políticos, consOant'e'Juris'"

.,
r/ruJência dominante no E. r5E. no sentido de que. éxct'dido ,' .... ?.. ':

.
'~,

f-I

I
1
t ..... ~ ., ',,'.'



pra zo de 3 di a s que t em o Pa rt ido para encaminhar a Justiça Elc.i
toral as fichas de filiação partidária, a filiação é definida'
pela data da efetiva entrega descontados 3 (três) dias (vide
BE n 9 422, pâg. 531, 562, 570, 576).

E, comprovado que o Partido só encaminhou a
ficha de filiação à Justiça Eleitoral após o prazo previsto na
legislação de referência, circunstância que acarretou o descum
primento do requisito estabelecido no art. 13 da Lei 7664/88,

merece prevalecer a impugnação ao registro do candidato, pois
que a responsabilidade do encaminhamento da ficha é do Parti-
do. Se este é omisso na sua obrigação, à Justiça Eleitoral'
descabe suprir eventuais falhas, de sorte a favorecer os fi-
liados do mesmo. O que importa e a observância rigorosa do pr~

zo.
A propósito, vide BE 422/546-7.
Assim sendo, conheço do recurso e lhe dou pr~

vimento, indeferindo o pedido de registro da candidatura do
Sr. Manoel Alves de Morais Neto a prefeito municipal pela le-
genda do PFL.

A data da filiação válida, dia 12.08.88, de-
verá constar dos assentamentos deste TRE e do Juízo Eleitoral'
da 29a. Zona.

I! como voto.

, • l-
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....:;. .... . ;;' ~ ~

Campo Gran~.13' OS. S8~

LUIZ CALIXTO DE BASTOS
Juiz Federal
Relator
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